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    Para minha família, meus professores e meus amigos, com gratidão


  




  

    PREFÁCIO




    Chega em bom momento a publicação do livro O humor e os limites da liberdade de expressão: teoria e jurisprudência, de autoria de João Paulo Capelotti.




    A obra origina-se do invulgar empenho do escritor em duas vertentes que, agora, se encontram unidas: numa direção avistam-se as sofisticadas pesquisas e investigações de doutoramento realizadas no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR), no qual o autor apresentou tese sobre o tema e obteve a nota máxima summa cum laude; de outro prisma, distingue-se a experiência haurida pelo escritor em mais de dez anos de exercício da advocacia em demandas envolvendo pedidos indenizatórios e inibitórios, tendo como cenário o conflito entre as liberdades comunicativas e os direitos da personalidade.




    O resultado que o leitor encontrará, do ajuntamento dessas duas perspectivas, é alvissareiro.




    A literatura mais atualizada e os debates acerca do humor no ocidente foram presentificados em notável esforço interdisciplinar, seja na captura desse objeto como fenômeno estético, social e psicológico, seja na adequada qualificação jurídica da expressão artística do humor no bojo da garantia constitucional e as projeções nas relações jurídicas de direito privado, sobretudo no âmbito da responsabilidade civil.




    A investigação foi hábil ao retratar a experiência comparada de outras culturas (em especial nos Estados Unidos da América, Canadá e Alemanha) e o percurso histórico do tema no Brasil. Com grande atualidade, o livro organiza um exaustivo escrutínio dos precedentes judiciais mais recentes nos quais a expressão humorística foi judicializada e, segmenta, dentre as centenas de casos, os julgados paradigmáticos que, mediante uma análise aprofundada, apresentam o “estado da arte” nos Tribunais Brasileiros.




    Nesse percurso, João Paulo Capelotti, além de advogado, pesquisador e autor de diversos escritos a respeito dos impactos jurídicos do humor, tornou-se um importante interlocutor e conferencista nas associações internacionais dedicadas ao tema, em especial na International Society for Humor Studies (ISHS) e da International Society for Luso-Hispanic Humor Studies (ISLHHS).




    O texto, repleto de referência artísticas de diferentes searas (literárias, cinematográficas, entre outras) é ao mesmo tempo leve e profundo, conduzindo o leitor para um raciocínio que, muito além da ordinária proporcionalidade, se propõe a apontar, decantar e organizar uma série de critérios indispensáveis para diferençar o regular e o inadmissível na expressão humorística.




    A vida me proporcionou o privilégio de ter figurado como orientador do escritor nos cursos de mestrado e de doutorado na UFPR. Desde o primeiro momento percebi estar diante de um pesquisador dedicado, culto e com olhar profundo. Sob o viés acadêmico, o livro coroa a trajetória do autor na Universidade Federal do Paraná.




    Na atividade forense, tenho também a distinção de laborar, como sócio, com o advogado João Paulo Capelotti. Vejo, no cotidiano do escritório, as teses do autor ganharem vida nos Tribunais.




    Da teoria à prática, a leitura desta obra é indispensável para todos que pretendam conhecer e enfrentar os impasses que inevitavelmente se impõem entre os direitos da personalidade e a liberdade de expressão humorística.




    Curitiba, dezembro de 2021




    Prof. Dr. Rodrigo Xavier Leonardo




    Professor Associado de Direito Civil na Universidade Federal do Paraná




    Chefe do Departamento de Direito Civil e Processual Civil na Universidade Federal do Paraná (2019-2022).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Numa noite chuvosa em Nova York, amigos sentados à mesa de um restaurante debatem calorosamente se a condição humana é trágica ou cômica. Propõem-se, então, a resolver o dilema de modo lúdico: a partir de uma mesma personagem, vivendo essencialmente as mesmas situações, estabelece-se o desafio de contar uma história em chave cômica e outra em chave trágica. O resultado da imaginação daqueles nova-iorquinos é o pouco lembrado e metalinguístico Melinda e Melinda, filme escrito e dirigido por Woody Allen.




    Mais do que questionar a dicotomia entre comédia e tragédia, e de como as mudanças de tom de uma para outra são ora sutis, ora carregadas, os personagens de Allen fazem eco ao contista russo Anton Tchekhov, para quem “O trágico e o cômico são apenas duas janelas diferentes, que dão para a mesma paisagem atormentada”1, e ao filósofo austríaco Ludwig Wittgenstein, segundo o qual “O humor não é uma disposição, mas uma maneira de olhar para o mundo”2.




    Os olhares desses três autores consagrados cada um à sua maneira desvelam o cômico, o humorístico, o risível, como um filtro tão natural à experiência humana como o trágico e o sério.




    A perspectiva humorística, porém, parece relegada a um patamar inferior. Basta comparar, por exemplo, o número de comédias premiadas com o Oscar de melhor filme com o número de dramas a obter o prêmio. Permanece, aparentemente, a perspectiva consagrada por Aristóteles e mantida pelos séculos seguintes que as associam ao retrato do que é inferior (e consequentemente também são inferiores elas mesmas). Embora vários autores tenham emprestado seus talentos à veia humorística, não raro elas são as porções menos valorizadas de suas obras – Shakespeare, por exemplo, é muito mais aclamado por Hamlet e Macbeth do que por Muito barulho por nada, A megera domada e As alegres comadres de Windsor.




    Esse modo de olhar para o humor não é estranho à academia, que raramente se interessava pelo humor como fenômeno social, cultural, linguístico, histórico ou de outro matiz. Se não por ser considerado pouco importante do ponto de vista científico, afigurava-se, no mínimo, pouco produtivo pensar sobre o que conduz ao riso apenas para que ele perdesse seu encanto. Não por acaso, o jornalista norte-americano E. B. White comparou a investigação do humor à dissecação de sapos: poucas pessoas estão interessadas no assunto, e o objeto de estudo sempre morre no final3.




    No entanto, embora não se saiba com exatidão a quantas anda a curiosidade geral sobre a anatomia anfíbia, tem crescido o interesse, teórico e prático, sobre o que é humor, e quais as suas repercussões nos mais diversos campos do conhecimento – da psiquiatria à sociologia, da literatura à política.




    Há diversas entidades internacionais especificamente dedicadas ao estudo científico do tema – entre as quais tivemos oportunidade de conhecer a International Society for Humor Studies (ISHS)4 e a International Society for Luso-Hispanic Humor Studies (ISLHHS)5 –, congregando psicólogos, médicos, historiadores, linguistas, engenheiros da computação, entre outros especialistas tocados das mais diversas formas pelo humor.




    De fato, como pontuam Peter McGraw e Joel Warner, embora a comédia exista desde os primórdios da civilização, ela nunca foi tão difundida e acessível6: “para todo lugar que se olha, há alguém fazendo uma piada – o que significa que piadas nunca foram tão fáceis de serem estudadas”7.




    O filósofo francês Gilles Lipovetsky chegou a propor que, com o advento da pós-modernidade, seria possível classificar a sociedade atual como humorística, pois, embora muitos ainda torçam o nariz ao cômico em geral como manifestação artística ou objeto da ciência, é inegável que ele está moldando nosso discurso, da academia à imprensa, da sala de aula à política8. São trabalhos acadêmicos que têm títulos com jogos de linguagem, manchetes de jornais com referências à cultura pop que são verdadeiras piscadelas ao leitor, professores que entremeiam conceitos e gracejos, sátiras virtuais a todas as orientações partidárias. Ser bem-humorado é hoje quase uma exigência universal, e o humor banalizou-se para múltiplas esferas do cotidiano, na mesma medida em que a produção do risível já não é privilégio de alguns, pois a conexão à internet e a telefonia portátil fizeram de todos nós potenciais humoristas – por blogs, vídeos e, principalmente, redes sociais.




    Essa reacomodação do espaço dedicado ao humor – de algo relativamente marginal a um dos protagonistas da sociedade contemporânea – tem seus descontentes. E tem também seus conflitos, que não são poucos, e vão desde episódios de censura ao discurso humorístico até atentados terroristas, passando por processos judiciais reclamando elevadas indenizações e pelos debates acalorados sobre os limites do humor. O interesse pelo tema surgiu precisamente da percepção de que, embora o humor bata cada vez mais às portas dos juristas, estes parecem ainda perplexos com os problemas que se lhes apresentam, arriscando respostas mais intuitivas do que consistentes. Polêmicas vêm se acumulando sem que, igualmente, a sociedade reflita sobre o que elas representam e o que está em jogo.




    É com o objetivo de fornecer respostas mais bem fundamentadas a tais problemas que este livro, adaptado da tese de doutorado em direito do autor, é estruturado em duas partes e quatro capítulos.




    A primeira parte busca fotografar o humor em dois momentos: um antes e outro depois da incidência das normas jurídicas pertinentes9. É que, do ponto de vista do direito, os fatos, humanos ou da natureza, terão relevância conforme forem marcados por essa incidência. Por exemplo, o levantamento de um braço num leilão (fato) significa a aceitação de uma oferta (consequência jurídica).




    A proposta deste livro começa justamente por retratar o humor primeiro como fato (ou suporte fático, para usar a terminologia jurídica) e, depois, como objeto de incidência das normas jurídicas, na medida em que a transposição de um plano para o outro não se dá sem distorções.




    No primeiro capítulo, procuramos apresentar, de modo abrangente mas inescapavelmente incompleto, o que é o humor, o riso, o cômico, bem como se há diferenças entre eles, e o que de mais importante se escreveu a respeito. A visão essencialmente caleidoscópica que se apresenta ao leitor – perpassando história, biologia, filosofia, psicologia, literatura –, longe de ser mero diletantismo acadêmico, é essencial para a compreensão menos simplista do objeto de estudo. O humor, como fato da vida social, é dotado de aspectos próprios que não desaparecem – na verdade, devem ser considerados – quando da incidência das normas jurídicas. Como se verá adiante, a crítica que se faz a parte considerável dos julgados apresentados ao longo do livro parte justamente da incompreensão ou da compreensão equivocada do suporte fático, da manifestação humorística em si mesma, mais do que das regras e princípios que incidiram sobre ela.




    No segundo capítulo, interessa o humor como objeto de apreciação do direito, ou, mais especificamente, seu enquadramento como possível maneira de expressão do pensamento, categoria jurídica inserida nas liberdades fundamentais do indivíduo em sociedade. Olhares sobre o desenvolvimento histórico do instituto da liberdade de expressão e sobre como a experiência de outros países afeta a compreensão brasileira do problema também serão enfrentados. Por fim, como espécie de manifestação do pensamento, o discurso humorístico pode enquadrar-se como exercício regular de direito, isto é, ser lícito, ou ser entendido como exercício disfuncional (ou simplesmente abuso) do direito à livre expressão, conduzindo ao dever de indenizar. Os mecanismos jurídicos envolvidos nas duas classificações são desenvolvidos a partir da comparação com o standard de licitude/ilicitude que o ordenamento jurídico aparentemente utiliza, que é o do discurso jornalístico.




    O contraste entre antes e depois também marca a segunda parte do livro, quando o discurso humorístico será analisado pelas perspectivas inibitória e reparatória10.




    O terceiro capítulo dedica-se à tutela reparatória, a resposta do ordenamento jurídico a um dano que já ocorreu. Tradicionalmente, essa reparação se dá com indenização em dinheiro em favor do ofendido. O que está em jogo, neste ponto, são os parâmetros que conduzem à rotulação do discurso humorístico como lícito ou ilícito, a partir da experiência captada dos tribunais e da literatura jurídica, cujas conclusões serão analisadas e criticadas.




    Já o quarto capítulo aborda os problemas em torno da tutela inibitória do discurso humorístico, ocasião em que se imbricam as discussões a respeito do controle do Estado (e seus poderes) sobre os meios de comunicação e da existência de discursos humorísticos passíveis desse controle.




    Por fim, um alerta necessário. O fato de este livro tratar de humor e direito não significa que o primeiro elemento deva preponderar sobre o segundo. Ou seja, esta não é uma obra de humor, pois sua intenção primordial não é provocar o riso. Tratar cientificamente do humor não demanda necessariamente ser engraçado (ainda que a menção a ditos espirituosos, piadas, paródias e outras peças humorísticas possa ocasionalmente tornar isso inevitável).




    O propósito do livro, em resumo, é tratar das intersecções entre humor e direito de forma técnica, mas sem que isso signifique perda de clareza e acessibilidade, para que não só juristas, mas também humoristas, cartunistas, jornalistas e demais interessados possam encontrar aqui uma introdução abrangente sobre o tema.




    Espera-se que a leitura seja tão agradável quanto possível – de modo que, ao contrário do preconizado por Millôr Fernandes, este não seja “um desses livros que, quando a gente larga, não consegue mais pegar”11.




    




    

      

        1 apud SLAVUTZKY, Abrão. Humor é coisa séria. Porto Alegre: Arquipélago Editorial, 2014. p. 279. Millôr Fernandes tinha uma versão um pouco mais cínica: “Tragédia ou comédia é a mesma desgraça, quando vista por nós ou acontecida conosco” (FERNANDES, Millôr. Millôr definitivo: a bíblia do caos. Porto Alegre: L&PM, 2011. p. 446).


      




      

        2 WITTGENSTEIN, Ludwig. Cultura e valor. Lisboa: Edições 70, 1980. p. 114.


      




      

        3 A frase atribuída a White (no original “Analyzing humor is like dissecting a frog. Few people are interested and the frog dies of it”), é uma paráfrase de trecho de prefácio intitulado Some Remarks on Humor, feito para o livro A Subtreasury of American Humor (1941) de modo um tanto mais sério: “Humor can be dissected, as a frog can, but the thing dies in the process and the innards are discouraging to any but the pure scientific mind”. A paráfrase, todavia, acabou se tornando mais conhecida do que a versão original. A citação de E.B. White, curiosamente, foi encontrada em um blog intitulado Killing frogs (“Matando sapos”, em tradução literal), dedicado ao estudo do humor. Disponível em: https://killingfrogs.wordpress.com/. Acesso em 5 dez.2015. A propósito, todas as traduções ao longo deste livro são minhas, a não ser que haja indicação em sentido contrário.


      




      

        4 A página da entidade na internet é http://www.humorstudies.org/.


      




      

        5 Cuja página virtual é http://ilhhumorsoc.org/.


      




      

        6 Talvez, na verdade, essa percepção se repita ao longo dos tempos, pois, em 1621, Robert Burton também afirmava: “Nunca houve tanto motivo para riso quanto agora, nunca tantos tolos, tantos loucos. Não basta um só Demócrito rindo atualmente; nós precisamos de um Demócrito a rir de Demócrito; um burlão a escarnecer o outro, um tolo a zombar do outro: um grande Demócrito estentóreo, tão imenso quanto o Colosso de Rodes” (BURTON, Robert. A anatomia da melancolia. Trad. Guilherme Gontijo Flores. Curitiba: Editora UFPR, 2011. v. 1. p. 102).


      




      

        7 McGRAW, Peter; WARNER, Joel. The humor code: a global search for what makes things funny. New York: Simon & Schuster, 2014. p. xiv (tradução livre).


      




      

        8 LIPOVETSKY, Gilles. A era do vazio: ensaios sobre o individualismo contemporâneo. Trad. Therezinha Monteiro Deutsch. Barueri: Manole, 2005. p. 111-144.


      




      

        9 Como substrato teórico e metodológico dessa divisão adota-se a obra de Pontes de Miranda, segundo o qual: “Os sistemas jurídicos são sistemas lógicos, compostos de proposições que se referem a situações da vida, criadas pelos interesses mais diversos. Essas proposições, regras jurídicas, prevêem (ou vêem) que tais situações ocorrem, e incidem sôbre elas, como se as marcassem. Em verdade, para quem está no mundo em que elas operam, as regras jurídicas marcam, dizem o que há de se considerar jurídico e, por exclusão, o que não se há de considerar jurídico. [...] Para que os fatos sejam jurídicos, é preciso que regras jurídicas – isto é, normas abstratas – incidam sôbre eles, desçam e encontrem os fatos, colorindo-os, fazendo-os ‘jurídicos’” (PONTES DE MIRANDA. Tratado de direito privado: parte geral: pessoas físicas e jurídicas. Rio de Janeiro: Borsói, 1954. t. 1. p. IX e 6). O pensamento pontiano foi, em grande medida, explicado e difundido pela obra de Marcos Bernardes de Mello, que, a respeito da incidência das normas jurídicas sobre os fatos da vida, esclareceu: “A incidência é, assim, o efeito da norma jurídica de transformar em fato jurídico a parte do seu suporte fático que o direito considerou relevante para ingressar no mundo jurídico” (MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano da existência. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 71).


      




      

        10 “A tutela processual, ressai da lógica, pode revestir-se de duas modalidades básicas: a tutela repressiva e a preventiva. A primeira é de vulgar conhecimento e de ampla divulgação; praticamente todos os procedimentos concebidos em nosso ordenamento jurídico têm cunho repressivo, no sentido de que, ocorrida a lesão ao direito, se busca o restabelecimento da situação anterior (seja pela devolução das coisas ao seu estado anterior, seja pelo ressarcimento, pecuniário ou por meios equivalentes, dos prejuízos causados). [...] Ao lado deste meio de tutela, contudo, existe a possibilidade – garantida mesmo pela Constituição Federal de 1988 – da prevenção do dano (rectius, ilícito), também pela via judicial” (ARENHART, Sérgio Cruz. A tutela inibitória da vida privada. São Paulo: RT, 2000. p. 99).


      




      

        11 FERNANDES, Millôr. Millôr definitivo: a bíblia do caos. Porto Alegre: L&PM, 2011. p. 343. Esperamos não ser o caso de “Certos escritores [que] se pretendem eternos e são apenas intermináveis” (p. 343).


      


    


  




  

    
PARTE I HUMOR, INTERDISCIPLINARIDADE E DIREITO



  




  

    CAPÍTULO 1 O HUMOR DIANTE DO ESPELHO





    “Entre o riso e a lágrima há apenas o nariz”




    (Millôr Fernandes)12




    O riso pode ser uma das emoções humanas mais positivas, e se um provérbio búlgaro afirma que “O mundo ainda não acabou porque sabe rir”13 é porque não se duvida do seu poder para contornar situações difíceis, desarmar ânimos acirrados ou simplesmente aliviar o enfado da rotina. Ao mesmo tempo, o riso pode ser agressivo, sarcástico, escarnecedor, subversivo, estreitar os laços de um grupo ou delimitar quem fica excluído dele. Ele é “multiforme, ambivalente, ambíguo”, “flutua no equívoco” e por isso mesmo, como afirma Georges Minois, é tão fascinante14.




    Do ponto de vista semântico há, hoje em dia, uma associação consolidada entre o riso, o humor e a comédia. O humor expressa antes de tudo uma capacidade de fazer e perceber graça, enquanto a comédia designa o gênero cinematográfico, literário ou teatral que se pretende engraçado. Os adjetivos humorístico e cômico, utilizados de modo quase permutável, indicam o que é tendente a produzir o riso. É isso, em síntese, o que está consolidado pelo uso popular e pelos dicionários15.




    Faz sentido, portanto, pensar no humor como um conceito guarda-chuva16, ainda que dentro desse conceito genérico possa haver uma grande imprecisão17, especialmente porque a acepção atual é relativamente recente do ponto de vista histórico.




    Na Antiguidade, humores eram os fluidos do corpo humano, cujas variações, segundo Hipócrates, determinavam a saúde ou a doença de um indivíduo. Posteriormente, Galeno deu um passo adiante e relacionou os humores aos temperamentos ou personalidades, de modo que “uma pessoa com bastante sangue e pele rosada seria otimista; com muita bile amarela seria irritadiça. Aquele em que predominasse o humor fleuma, o fleumático, teria um temperamento frio e seria preguiçoso, e a pessoa marcada pela bile negra seria taciturna, melancólica”18. Apenas com a modernidade a palavra humor começou a ter sua significação mais atual de “estado de espírito”19.




    Questões terminológicas à parte, reflexões sobre o que nos faz rir acompanharam de perto a humanidade, e podem ser esclarecedoras para a discussão jurídica do tema.




    Apesar de o transporte do humor para o mundo jurídico não vir acompanhado, em regra, de reflexões mais profundas e depender mais de uma compreensão intuitiva ou de um conceito mais ou menos arbitrário de algum pensador é preciso compreender, ainda que por exclusão e com viés mais tópico do que estreitamente conceitual, se for o caso, sobre o que exatamente incidirão as regras e princípios de direito pertinentes. E, sendo esse suporte fático equívoco (e, também, objeto de percepções tão equivocadas quando transpõe as portas dos tribunais), nada melhor do que uma abordagem interdisciplinar a respeito, tal como fizeram outros juristas que já se aventuraram pelo tema20.




    1 O RISO EM PERSPECTIVA TEÓRICA




    É preciso alertar que o que se verá a seguir não é uma história do humor (e nem pretende ser). Tanto que, apesar de ser hoje encarado como conceito guarda-chuva, essa denominação (humor) não existia na antiguidade. Daí se preferir em falar do riso em perspectiva teórica – porque é esse o fio condutor que se pretende imprimir ao capítulo, da reflexão sobre o que nos faz rir, de modo tão abrangente quanto possível, com o objetivo de demonstrar que, em si mesmo, o riso não é algo bom ou ruim, empoderador ou humilhante, subversivo ou subserviente.




    A preocupação principal do texto foi de selecionar autores e pontos de vista, mais do que retratar com completude e com metodologia própria à historiografia uma evolução do riso e do risível através dos séculos. Não se pede ao leitor que faça uma linha temporal contínua das cavernas ao terceiro milênio, prática infelizmente tão comum quanto perigosa. O convite é para que os tópicos sejam tratados de acordo com a amplitude que cada um deles permite e de acordo com o que pode iluminar uma compreensão mais complexa do riso e do que o provoca como fenômenos a serem apreciados pelo direito.




    1.1 O RISO DE SUPERIORIDADE




    Aristóteles tratou do riso em mais de uma oportunidade em sua extensa obra. Em Das partes dos animais, afirmou que os homens são as únicas criaturas que realmente riem, e que o riso nos bebês começa depois de quarenta dias de vida21.




    Em sua Poética, o filósofo atribuiu à comédia o papel de “imitar os homens piores”, ao passo que a tragédia imitaria os homens “melhores do que eles ordinariamente são”22. O tipo da ação representada na comédia seria o ridículo, definido como defeito ou uma deformação nem dolorosa nem destruidora. Essa visão aristotélica do riso como o “rir de alguém” pautou, de um modo geral, sua compreensão teórica por boa parte dos séculos subsequentes23 e foi partilhada, por exemplo, por Cícero24 e Quintiliano25.




    Séculos mais tarde, com Thomas Hobbes, o riso continuava a ser entendido como uma expressão de superioridade. Para o autor, o riso surge tanto da súbita descoberta de uma habilidade na própria pessoa que ri, como da descoberta de fraquezas dos demais, realçadas quando em comparação com as próprias habilidades. Tanto que, ao comparar a vida a uma corrida, escreveu o autor que ver o outro cair trazia uma disposição para rir26.




    De acordo com Hobbes, é possível rir de si mesmo, mas não é agradável ser alvo do riso dos outros, tampouco o é assistir à desonra dos amigos. Por isso, o riso só seria inofensivo “quando todo o grupo puder rir junto”. No mais, de um modo geral, o riso deveria ser evitado, já que tem potencial para causar conflitos e perturbar a paz27. Em síntese, para Hobbes, “quando rimos de alguém estamos com frequência nos gabando e aplaudindo a nós mesmos, pois descobrimos no outro uma fraqueza ou defeito que nos torna superiores”28. Para ele, a reprovação do vício não é a finalidade do riso, mas o seu instrumento. O verdadeiro objetivo do riso seria a autoglorificação e a dominação29.




    A concepção do riso como, essencialmente, o riso de alguém se manteve, e mantém-se, ainda. Exemplar, nesse sentido, é a obra do historiador inglês Peter Gay, estudioso da era vitoriana, época em que a agressividade como a “própria essência” do humor30 se revelava em autores como George Meredith, que dizia que, para brilhar, o humor precisa de um adversário, pois sua atitude essencial é “pugilística”31.




    Essa compreensão estreita do riso não deixa de sofrer críticas, na medida em que, frequentemente, o encontramos em situações em que não há comparação com ninguém, do mesmo modo que, por exemplo, a constatação de que se está em situação material melhor do que a de moradores de rua não é engraçada32. Ou, em termos mais sintéticos, a teoria da superioridade explica provocações e humor físico, mas não explica piadas mais ingênuas33, nem o riso das crianças, que parece ser, à primeira vista, uma manifestação clara de alegria e satisfação34.




    Entretanto, ao contrário do que pode parecer, o riso de superioridade não é sempre nem necessariamente ruim. É o que sugerem pesquisas com sobreviventes de campos de concentração, que creditam em parte sua sobrevivência (sobretudo do ponto de vista psicológico) ao bom humor, exercido, corriqueiramente, de forma cáustica, como no apelido “Senhor Dreck” (isto é, “Senhor Merda”) dado ao guarda incumbido de vigiar as latrinas35.




    1.2 O RISO INDESEJADO E A SUBVERSÃO DA ORDEM




    A natureza derrisória e potencialmente humilhante do riso, em especial contra aqueles que ocupam alguma posição de poder, tornou-o objeto de desconfiança e restrição tanto quanto de arma retórica. Para Platão, por exemplo, rir é fazer caretas acompanhadas de ruídos caóticos e indecentes, que perturbam o espírito e traduzem a perda do controle de si mesmo, tornando-nos feios, física e moralmente. Nas Leis, defendia que os autores cômicos deveriam ser proibidos de fazer de qualquer dos cidadãos um personagem de comédia – notadamente os políticos, que deveriam permanecer dignos e sérios sob pena de degradar sua função36.




    Séculos mais tarde, o cristianismo acentuou profundamente essa vertente, mediante um Novo Testamento em que o riso é sinônimo de zombaria ímpia, como quando os soldados romanos zombam de Jesus, culminando com sua designação debochada de rei dos judeus. João Crisóstomo, no século IV, deduziu que, se a Bíblia não menciona que Jesus tenha rido, é porque ele não riu e, consequentemente, como os cristãos devem imitá-lo em tudo, também não deveriam rir37. Basílio de Cesareia advertia que o riso pode nos fazer esquecer o medo constante que devemos ter do inferno, ao passo que as regras de São Bento, São Columbano e São Frutuoso puniam de modos diferentes o riso inconveniente38.




    Na célebre passagem de O nome da rosa em que frei Guilherme de Baskerville discute com Jorge de Burgos se Cristo ria ou não, essa mentalidade é retratada (embora ficcionalmente) de modo bastante elucidativo:




    ‘O ânimo é sereno somente quando contempla a verdade e se deleita com o bem realizado, e da verdade e do bem não se ri. Eis por que Cristo não ria. O riso é incentivo à dúvida.’ ‘Mas às vezes é justo duvidar.’ ‘Não vejo razão para isso. Quando se duvida deve-se recorrer a uma autoridade, às palavras de um padre ou de um doutor, e acaba qualquer dúvida’39.




    Essa postura foi auxiliada pelo tom eminentemente dramático conferido à religião, marcada pela culpa e pelo peso do pecado, e pelo fato de, em seus dois mil anos de história, o cristianismo ter estado mais vezes em posição dominante do que em posição dominada, algo dificilmente conciliável com o aspecto não raro subversivo do riso40.




    A supressão do riso, contudo, não foi total ao longo do medievo: seguindo a ideia bíblica de que há um tempo para rir e um tempo para chorar41, o riso foi confinado a certas épocas catárticas do ano, como o carnaval e a festa dos bobos, e condenado no restante do ano42. Nessas situações, o riso não era veículo de contestação, mas de aceitação dos valores e das hierarquias, invertidas ritualmente apenas para serem reforçadas como regra43. O carnaval funcionava como a “expressão cômica de uma alternativa improvável, literalmente louca, o inverso burlesco que só faz confirmar a importância de valores e hierarquias estabelecidos”44.




    
1.3 RIDENDO CASTIGAT MORES: EM BUSCA DA “FUNÇÃO SOCIAL” DO RISO





    
1.3.1 RIGIDEZ, CONTRASTE E REPROVAÇÃO NO RISO DE HENRI BERGSON





    Talvez o mais conhecido dos livros teóricos sobre o assunto, O riso foi publicado originalmente sob a forma de três artigos na Revue de Paris em 1899 pelo francês Henri Bergson, que seria laureado com o Prêmio Nobel de Literatura em 1924.




    Bergson entendia que o cômico se manifesta quando pessoas de um grupo dirigem sua atenção exclusivamente para uma delas, cuja rigidez (de caráter ou do corpo) despertaria como reação o riso45.




    Exemplos dessa rigidez do corpo que provoca o riso vão desde o sujeito que tropeça involuntariamente na rua (pelo mau jeito em não desviar do obstáculo, por continuar realizando o mesmo movimento quando as circunstâncias lhe exigiam algo diverso) até a pessoa que, por realizar seus afazeres de modo automático, não percebe que lhe trocaram os objetos cotidianos (o tinteiro por um pote de lama é o exemplo dado pelo autor)46. É impossível não pensar em um exemplo posterior à obra, mas que a ilustra de um modo perfeito: o filme Tempos Modernos (1936), de Charles Chaplin, em que o personagem Carlitos, alienado por seu trabalho repetitivo numa fábrica, sai pelas ruas apertando parafusos imaginários em tudo que vê.




    A rigidez de espírito, por sua vez, é aquela que nos simplifica para um adjetivo, como se exprime, por exemplo, na peça O avarento, de Molière, e no romance O jogador, de Dostoievski. A vida nos exige elasticidade, adaptação, e toda rigidez será suspeita para a sociedade, pois indicia uma excentricidade distante do centro ao redor do qual a sociedade gravita, que deve ser reprimida, portanto, por um gesto social47.




    O riso, na concepção bergsoniana, tem, antes de tudo, “um objetivo útil de aperfeiçoamento geral”48, é um “modo de correção” que, embora leve, não deixa de despertar temor, em virtude da humilhação a ele inerente. O riso é, portanto, um “trote social”, com “uma intenção inconfessa de humilhar”, de “corrigir pelo menos exteriormente”49. Isso não significa, portanto, que o riso será justo, nem que ele será inspirado por pensamentos de benevolência e equidade, pois não é precedido de reflexão. Nas palavras do autor:




    Ora, o riso é simplesmente efeito de um mecanismo montado em nós pela natureza, ou, o que significa mais ou menos a mesma coisa, por um longuíssimo hábito da vida social. Ele parte sozinho, verdadeiro retruque. Não tem tempo de olhar, a cada vez, onde está batendo. O riso castiga certos defeitos mais ou menos como a doença castiga certos excessos, atingindo inocentes, poupando culpados, visando a um resultado geral sem poder fazer a cada caso individual o favor de examiná-lo separadamente. [...] Nesse sentido, o riso não pode ser absolutamente justo. Repetimos que ele também não deve ser bondoso. Sua função é intimidar humilhando. Não conseguiria isso se para esse fim a natureza não tivesse deixado nos melhores homens um fundinho de maldade, ou pelo menos de malícia50.




    O primeiro postulado de Bergson é de que não há comicidade fora do que é humano. Uma paisagem jamais será risível, mas um animal pode ser se descobrirmos nele expressão ou atitude humana. Mais do que um animal que sabe rir, o ser humano seria sobretudo um ser que faz rir, algo que nenhum outro objeto inanimado ou animal consegue provocá-lo fora dos limites da semelhança, da marca ou do uso que o homem lhe dá51.




    O segundo ponto da teoria deste filósofo francês é de que o riso não tem inimigo maior do que a emoção. Não é possível rir de quem nos desperta piedade ou afeição. Para que o riso ocorra, será preciso esquecer momentaneamente esses sentimentos; é necessário que haja certa insensibilidade momentânea. É por isso que, segundo Bergson, a comicidade se dirige à inteligência pura52.




    No entanto (e este é o terceiro ponto de atenção da teoria bergsoniana), a comicidade não pode ser apreciada por uma inteligência solitária. Ou seja, a essência do riso não está apenas no terreno cognitivo, mas também no terreno da sociedade53. O riso precisa de eco: nosso riso é sempre de um grupo, e traria sempre “uma segunda intenção de entendimento, [...] quase de cumplicidade, com outros ridentes, reais ou imaginários”54. Com efeito, pesquisas sugerem que é trinta vezes mais provável rir na presença de outras pessoas do que sozinho55.




    Finalmente, como consectário desse aspecto social do riso, Bergson destacava que não é possível compreender o riso fora de seu meio natural, que é a sociedade56. Para ele, o riso tem uma função útil57, a reprovação dos defeitos morais e dos defeitos de comportamento dos indivíduos, por meio da exposição dos costumes, das ideias e dos preconceitos que prevalecem na sociedade58.




    
1.3.2 LUIGI PIRANDELLO: DA PERCEPÇÃO AO SENTIMENTO DO CONTRÁRIO





    O traço principal das reflexões do escritor italiano Luigi Pirandello sobre o humor é enxergar nele seu aspecto doloroso, compreender que ele não é “apenas bondoso, mas nasce também do despeito e do desdém, de um modo de ver os fatos de um ângulo não indulgente e não piedoso: trata-se, em essência, de uma luta na qual a reflexão decompõe e nulifica a ilusão” – pensa-se, enfim, no “riso amargo que não produz liberação, mas sim desemboca no conhecimento”59.




    Para Pirandello, ao contrário do que ocorre em outras obras de arte, no humorismo a reflexão não está escondida, não é invisível, mas, pelo contrário, é inspirada e surge do que o autor chama de “sentimento do contrário”60. O autor explicava-se por meio de um exemplo:




    Vejo uma velha senhora, com os cabelos tingidos, untados não se sabe com que horrível pomada, desajeitadamente embelezada e trajada com roupas juvenis. Ponho-me a rir. Percebo que aquela senhora é o contrário do que uma velha senhora respeitável deveria ser. Posso, então, num primeiro momento e superficialmente, prender-me a essa impressão cômica. O cômico é precisamente uma percepção do contrário. Mas se se faz presente em mim a reflexão, sugerindo que aquela velha senhora não experimenta talvez nenhum prazer em se enfeitar como um papagaio, mas sofre e o faz somente porque piedosamente se engana que, paramentada desse jeito, escondendo as rugas, consegue conservar o amor do marido muito mais jovem que ela, é certo que não posso rir tanto como antes, porque de fato a reflexão, operando em mim, me fez ir além daquela primeira percepção, ou melhor, mais adentro: daquela primeira percepção do contrário passei para o sentimento do contrário. E é esta toda a diferença entre o cômico e o humorístico61.




    O autor italiano em comento, portanto, reconhecia no cômico algo menos elaborado e talvez mais intuitivo, resultante do simples choque entre uma ideia preconcebida e algo inusitado, que não combina com esse acervo mental prévio. O humorístico seria produto de uma reflexão, que potencializa a contradição antes apenas percebida, ou seja, seria o que acontece “quando aquele que ri procura entender as razões” pelas quais ri, quando percebe que não está tão distante daquele de quem se riu, quando renuncia ao distanciamento e à superioridade62.




    O cômico, em suma, se caracterizaria pelo distanciamento entre o sujeito e o objeto da piada, pela superioridade que aquele demonstra em relação a este. O humor, por sua vez, iria além disso, seria um esforço de compreensão do outro: não se ri apenas da senhora maquiada; há todo um esforço para compreendê-la, em aceitá-la como parte do mesmo mundo que o nosso63.




    Todo verdadeiro humorista, portanto, seria também crítico, um crítico sui generis capaz de descobrir e tirar proveito de uma atividade especial da reflexão64. O humorismo era, assim, para o autor, a mais importante atitude estética, em especial por suas funções desmistificadoras65. Segundo Pirandello, o humorista colhe diversas formas de simulação, como a mentira, e se diverte a desmascará-las. Demonstra e revela como ninguém como as aparências são profundamente diferentes da consciência íntima66.




    1.4 O RISO DOS ALBORES DA PSICANÁLISE AO NEURODIAGNÓSTICO POR IMAGEM




    
1.4.1 FREUD EXPLICA?





    Embora tenha ficado registrado no imaginário coletivo como um senhor sisudo fumando um charuto em sua poltrona, há evidências de que Freud foi, na realidade, um sujeito afável e dado a gracejos e tiradas espirituosas, conforme relatos de seus pacientes. Para alguns de seus biógrafos, teria sido determinante que Freud tenha crescido em um ambiente com muitas piadas, especialmente sobre judeus67.




    Fato é que o interesse de Freud pelo riso intensificou-se a ponto de, em 1905, ao lado de outras duas importantes publicações – a história clínica de Dora e os Três ensaios sobre a sexualidade – Freud lançasse também Os chistes e sua relação com o inconsciente.




    Freud acreditava que há uma conexão íntima entre todos os acontecimentos mentais. A piada nos permitiria expressar agressividade que não poderíamos revelar aberta ou conscientemente68. Com isso, a chegada de uma representação inconsciente na consciência geraria um efeito de surpresa e prazer pelo alívio da tensão69.




    Freud reconhecia que tratava majoritariamente de uma subespécie bastante particular do cômico (o chiste, tradução para a expressão alemã Witz, que tem o sentido de trocadilho, dito espirituoso), e que alguma luz sobre o cômico de modo mais geral era dada apenas en passant70.




    Sua monografia de 1905 se iniciava com a apresentação de diversos chistes e as técnicas por eles utilizadas. Em geral, os chistes são bastante sutis e vários deles atribuem-se a um sujeito identificado apenas como “Herr N.” (que mais tarde se presumiria ser Josef Unger, professor de filosofia do direito e presidente da Suprema Corte Austríaca). Falando que a vaidade era um dos quatro calcanhares de Aquiles de um desafeto, Herr N. sutilmente sugeria que ele era uma besta, um quadrúpede71.




    Em suma, Freud sustentava que algumas das técnicas preferidas dos chistes (condensação, deslocamento, exagero, representação pelo oposto, uso do nonsense, entre outros) são as mesmas que os sonhos empregam para enganar nosso censor interno72. Mas se os sonhos frequentemente não são tão engraçados como os chistes, é porque, embora ambos operem pelos mesmos métodos, a elaboração onírica termina por transgredir limites que são respeitados pelos chistes73. Ainda, enquanto o sonho é “um produto mental completamente associal”, o chiste é “a mais social de todas as fruições mentais que objetivam a produção de prazer”74, sendo que o prazer proporcionado pelos chistes é “especial”75. Concluiu que chistes cínicos estão a serviço de propósitos inconscientes ou reforçados pelo inconsciente, ao passo que mesmo chistes inocentes são capazes de produzir “prazer verbal”, especialmente se há uma disposição eufórica de quem os conta76.




    O autor também não negava que uma “conexão contrastante” e “algum nonsense ou estupidez” são constantes em grande parte dos chistes. Nesses casos, “[...] há sentido por trás dessa chistosa falta de sentido, e tal sentido é responsável pela conversão do nonsense em chiste”77.




    Notadamente, o autor reconhecia que há chistes tendenciosos e inocentes78, e que o prazer provocado por eles é tanto maior quanto mais tendenciosos forem os chistes.




    Qualquer espécie de chiste bem feito, para Freud, proporciona prazer – seja por economia na despesa psíquica (associando diretamente duas categorias que à primeira vista não estariam ligadas), seja por aliviamento da compulsão da crítica (como em trocadilhos com palavras parecidas, que ressuscitam hábitos infantis de se brincar com a linguagem enquanto ela não está completamente dominada, ou, ainda, pelo nonsense dito pelas pessoas embriagadas que desafia a lógica à qual estamos submetidos todos os dias)79. O prazer proporcionado pelo chiste lutaria contra as forças da razão, do julgamento crítico e da supressão80.




    Esses mecanismos repressivos operariam mesmo diante de situações em que o emissor da mensagem a exterioriza de modo inocente. Freud ilustrava isso com um exemplo contado por um amigo, em que crianças brincavam de encenar uma peça para os adultos. Na peça, o casal de irmãos fazia as vezes de um pescador e sua mulher, ambos muito pobres. O marido decidia partir para o mar distante, e quando retornava, muitos anos depois, com uma mala de dinheiro, a esposa lhe retrucava orgulhosamente: “Também eu não fiquei ociosa”, e lhe mostrava, dentro da cabana, uma dúzia bonecas deitadas no chão adormecidas. As crianças, segundo a narrativa, não compreenderam o riso que explodiu na plateia, que até então assistira quieta ao teatrinho. Segundo o autor




    [o] riso é explicado pela suposição, admitida pela plateia, de que os jovens autores ignoravam inteiramente as condições que governam a origem dos bebês, sendo portanto capazes de acreditar que a esposa pudesse se jactar da descendência obtida durante a longa ausência do marido e que este pudesse se alegrar com ela por isso81.




    A explosão de riso associada a chistes tendenciosos, segundo Freud, sugere que eles têm fontes de prazer disponíveis às quais os chistes inocentes não têm acesso82.




    Para os chistes hostis, especificamente, o autor postulava que:




    Desde nossa infância individual, e, similarmente, desde a infância da civilização humana, os impulsos hostis contra o nosso próximo têm-se sujeitado às mesmas restrições, à progressiva repressão, quanto nossas tendências sexuais. [...] Um chiste nos permite explorar no inimigo algo de ridículo que não poderíamos tratar aberta ou conscientemente, devido a obstáculos no caminho83.




    Mas, ao mesmo tempo, todo chiste permitiria em maior ou menor grau uma retorsão: o insulto pode ser vingado aceitando a alusão e devolvendo-a ao agressor84.




    Depois da obra focada no chiste, Freud falaria especificamente de humor – já referido em Os chistes e sua relação com o inconsciente como “uma das mais altas manifestações psíquicas” e como “um meio de obter prazer apesar dos afetos dolorosos”85 – num pequeno artigo escrito por ele, e lido por sua filha Anna Freud durante o X Congresso Psicanalítico Internacional. Tinha então 71 anos, já sofria de câncer e havia perdido um neto recentemente86.




    O curto artigo acentuava semelhanças e diferenças entre o humor, o cômico e os chistes. Tanto como os dois últimos, o humor “tem algo de liberador”, mas também ostenta “qualquer coisa de grandeza e elevação, que faltam às outras duas maneiras de obter prazer na atividade intelectual”87. Sustenta, até mesmo, que o humor é “um dom raro e precioso, e muitas pessoas sequer dispõem da capacidade de fruir o prazer humorístico que lhes é apresentado”88.




    Por meio do humor, o ego demonstraria sua inaptidão para o sofrimento, sua recusa em ser afetado pelos traumas do mundo exterior. O humor seria, portanto, uma possibilidade de desviar do sofrimento89. Porém, o principal não seria o humor em si mesmo, mas sim a mensagem que ele transmite: “Significa: ‘Olhem! Aqui está o mundo, que parece tão perigoso! Não passa de um jogo de crianças, digno apenas de que sobre ele se faça uma pilhéria!’”90. O humor não nega a realidade, mas cria outra, a partir dela91; “não salva, mas alivia”92.




    
1.4.2 O RISO PELA LENTE DA CIÊNCIA CONTEMPORÂNEA





    Como mencionado na introdução, o estudo científico do humor já foi comparado à dissecação de sapos, pela potencial falta de interesse que provocaria e pela falta de graça na explicação de uma piada. O chiste, contudo, tem sido posto permanentemente à prova, já que cresce de modo expressivo a pesquisa sobre o que nos faz rir, por que rimos, quando, como e até mesmo se, como afirmava Aristóteles, apenas o homem seria capaz de rir.




    Quanto a este último ponto, ainda há controvérsia. Sabe-se que chimpanzés mostram os dentes quando estão formando novos laços sociais; cães, ratos e até pinguins emitem sons associados à satisfação durante brincadeiras93. Jeffrey Burgdorf, da Universidade Northwestern, capturou guinchos estridentes, de cerca de 50kHz, emitidos por ratos nos quais fazia cócegas. Os sons, embora inaudíveis para humanos, o são para ratos. O cientista também obteve esses sons depois de inserir eletrodos nos circuitos produtores de dopamina no cérebro dos ratos94.




    Peter Bekoff, da Universidade do Colorado, endossa a ideia de Darwin de que a diferença entre a inteligência humana e a animal seria uma questão de grau, e não de tipo. Para ele, se nós temos senso de humor, animais devem ter um senso de humor também95.




    John Morreall discorda. Para ele, criaturas capazes de entender e produzir humor necessitam de um sistema de representações mentais, um sistema conceitual de classes, e, mesmo quando se divertem com brincadeiras, os animais têm em vista apenas aspectos práticos da situação presente96.




    No que diz respeito ao homem, William F. Fry sustenta que “Não há nenhuma pessoa ou grupo de pessoas que não tenha senso de humor, a não ser por alguma circunstância temporária”. E vai além: “[...] todos os seres humanos nascem com potencial genético para desenvolver senso de humor. E todos o desenvolvem, de um modo ou de outro”, ainda que o senso de humor de cada pessoa seja ligeiramente diferente do dos outros, como uma “impressão digital psicológica”97.




    É razoavelmente bem estabelecido que bebês desenvolvem o que poderia se chamar de senso de humor por volta de um ano e meio98. É essa a idade em que se consolida a representação mental dos objetos, palavras e gestos para significá-los, e os bebês compreendem o potencial do riso para gerar prazer em si mesmos e em seus pais – o que gera um sentimento de poder99. Já possuidora de diversas capacidades intelectuais, a criança consegue brincar com objetos (dando-lhes, por exemplo, funções diferentes das que realmente têm – por exemplo, encostando um objeto qualquer na orelha, como se fosse um telefone) e com o significado de palavras (atribuindo o nome errado a alguma coisa – como chamar um gato de cachorro)100.




    O riso em bebês, porém, se inicia bastante antes disso, por volta dos dois ou três meses, por meio da imitação de gestos de seus cuidadores e graças a cócegas. Por volta dos seis meses, a criança já ri com o jogo de aparecer e desaparecer, que expressa a capacidade de brincar e jogar que será essencial para o humor. Antes de um ano, já se sorri diante de sons e rostos conhecidos101.




    Quanto à pergunta “o que nos faz rir”, a resposta mais comum da ciência contemporânea tem sido “incongruência”102 – ou, mais precisamente, a confusão mental ocasionada por ideias incompatíveis entre si apresentadas conjuntamente103. Colhe-se da obra do neurocientista norte-americano Scott Weems a seguinte e ilustrativa explicação:




    Somos criaturas caracterizadas por testar hipóteses sempre, o que significa que não nos limitamos a contemplar passivamente o ambiente, mas, pelo contrário, estamos constantemente adivinhando o que precisamos fazer ou dizer. Às vezes esses palpites estão errados, mas isso não é algo ruim. É bom, porque detectar erros é o modo como nosso cérebro transforma conflito em recompensa. Essa recompensa vem na forma de neurotransmissores indutores de prazer, como a dopamina, que é liberada apenas quando o conflito é resolvido. Sem esse conflito, não haveria como regular a recompensa, já que tudo nos daria iguais doses de prazer104.




    Weems relembra um experimento clássico conduzido pelo psicólogo sueco Göran Nerhardt, em que era solicitado aos participantes que apenas classificassem objetos como leves ou pesados numa escala de um a seis. Objetos muito leves (de 50 gramas) ao lado de objetos idênticos de mais de dois quilogramas, que haviam acabado de ser manuseados, inevitavelmente provocavam riso, justamente pela quebra de expectativa em torno de um padrão que o cérebro havia construído pouco antes105.




    A incongruência cerca-se de grande importância para a explicação teórica de uma das maiores expressões humorísticas, que são as piadas106. Elas operam por meio de scripts, modos de organizar informações que associam nosso conhecimento sobre o mundo de modo esquemático. Para ser bem-sucedida, uma piada precisa ativar múltiplos scripts, e estes precisam ser opostos entre si107, ainda que num primeiro momento eles precisem coexistir108. O desfecho da piada é o responsável por ativar o gatilho que faz a passagem do primeiro para o segundo script, subvertendo nossa expectativa inicial109. Ou, nas palavras de Elias Thomé Saliba, a piada tem um “solavanco mental que resulta da passagem de um sistema de referência para outro – sistemas coerentes em si mesmos mas mutuamente incompatíveis”110.




    A teoria geral do humor verbal foi assim resumida por seus principais elaboradores, Salvatore Attardo e Victor Raskin:




    [...] o texto da piada é deliberadamente ambíguo, pelo menos até um ponto, senão até muito perto do final. A linha final puxa o gatilho de um script para o outro ao fazer o ouvinte retroagir e perceber que uma interpretação diferente era possível desde o começo111.




    Quando, ao final da anedota, consertamos a compreensão inicial que apontava um determinado script em favor de outro, que se encaixa à sua lógica interna112, a recompensa química liberada pelo cérebro nesse processo é a dopamina, mesmo neurotransmissor cuja liberação é aumentada depois da ingestão de chocolate. Pesquisas com ressonância magnética demonstram que o chamado “circuito da dopamina” (área tegmental ventral, núcleo acumben e amígdala) reage a tirinhas engraçadas, como parte da estratégia de recompensa por “boas decisões” que o cérebro dá a si mesmo para continuar funcionando113.




    A oposição de scripts não é a única ferramenta utilizada pela piada (e pelo discurso humorístico, consequentemente). Attardo e Raskin listam outras, como recursos cognitivos (knowledge resources), mecanismos lógicos, situações, alvos, estratégia narrativa e linguagem114.




    Ainda, não será toda incongruência que parecerá divertida. Há incongruências associadas a emoções negativas (como raiva e medo), e há assimilação da realidade que causa estranheza, perturbação e desconforto115.




    Para Graeme Ritchie, a incongruência de fato desempenha um papel importante no humor, mas não é possível listá-la como ingrediente mágico, que trará sempre como resultado algo engraçado116. A incongruência, por si só, não gera sempre o riso, e por outro lado, rimos também de situações que não são incongruentes – como alguém levando um tombo, por exemplo. Também há que se considerar por que algumas pessoas não riem depois de uma piada ou por que se ri de uma piada que já se conhece117.




    John Morreall pontua, com razão, que nem sempre a incongruência será resolvida, e mesmo assim haverá humor, porque, segundo ele, apreciamos a incongruência humorística por si mesma118. Para ele, o que nos leva a buscar humor é o desejo de diversificar nossa experiência cognitiva, algo comum em mamíferos com sistemas nervosos mais sofisticados e que está diretamente relacionado ao peso do cérebro e às conexões neuronais. Obviamente, a busca por essa variedade de inputs cognitivos não pode ser tal a ponto de ameaçar nossa própria existência, e o humor parece uma boa alternativa para um estímulo novo (incongruente) que não é tão perigoso quanto entrar na caverna de um urso119.




    A diversidade de teorias sobre o que é humor e, ainda, alguma noção intuitiva sobre a diversidade de ocorrências, obras e pessoas que reputamos engraçadas evidencia que, como conclui Scott Weems, “sob as circunstâncias certas, quase qualquer coisa pode nos fazer rir; é por isso que o humor deve ser considerado um processo, e não uma perspectiva ou um comportamento”120.




    Com efeito, o questionamento “o que é humor?” evoca matérias de teor circunstancial, tais como onde, quando e como se manifesta o humor, quem o produz, quem o recebe e que objetivos estão em jogo121. O humor é tão idiossincrático porque nossos cérebros reagem de modo muito diferente à discordância122.




    Por fim, por que buscamos o riso? Quanto a isso, parece que não só as descargas de dopamina produzem uma sensação agradável que queremos repetir. Rir também pode estreitar laços sociais123 e, segundo a crença popular, é o melhor remédio124. Na verdade, pesquisas apontam como efeitos do riso a diminuição do nível de glicose em diabéticos, melhora do sistema imunológico e até mesmo ajuda no combate a dermatite125. Não é, porém, uma panaceia, e tanto como pular corda e correr, é uma atividade que, por si só, não garante uma vida longa e saudável. Pesquisas apontaram que, apesar dos reconhecidos bons efeitos positivos sobre a saúde, pessoas bem-humoradas não vivem necessariamente mais126.




    1.5 AS FRONTEIRAS DO HUMOR




    A piada que pergunta quantas pessoas são necessárias para trocar uma lâmpada tem tantas variantes quantos são os diferentes alvos que essas variantes buscam atingir: loiras, poloneses, irlandeses, portugueses... Isso porque ela retrata uma maneira completamente estúpida e absurda de lidar com uma situação cotidiana que pode ser apontada para qualquer indivíduo ou grupo de quem esse comportamento seja “esperado”. Pouco importa se os estereótipos correspondem à realidade ou não, porque, como afirmam Raskin e Attardo, na visão do ouvinte da piada, eles existem no mesmo plano que unicórnios, monstros e a Chapeuzinho Vermelho127. Noutras palavras, loiras burras, advogados gananciosos, franceses hipersexualizados, entre outros, são “ficções convenientes”, que não são causadas pelas piadas, mas provavelmente têm a mesma origem social que elas128.




    Alvos são, portanto, grupos de pessoas “sobre as quais o script cômico tradicional colocou uma qualidade indesejável”129.




    Por que piadas se aproveitam tanto de estereótipos? Para Elias Thomé Saliba, isso ocorre porque o estereótipo é o prêt-à-porter do humorismo, e de sua compreensão decorrer de um “acordo” prévio da memória coletiva, que condensou significados históricos numa brutal redução. Essas representações estereotipadas são, certamente, pobres e repletas de clichês, mas permitem um olhar privilegiado sobre a imaginação coletiva130, em especial, sobre a imaginação coletiva de cada nação, detentora de uma representação humorística peculiar131.




    De fato, o uso do implícito na narrativa humorística é vasto: contar uma piada requer que o ouvinte perceba que há espaços faltantes e que ele os complete132.




    Tem crescido, no entanto, as reações teóricas a esses posicionamentos sobre o uso do estereótipo no humor.




    Michael Billig, por exemplo, compara uma piada sobre advogados (“Como se chamam mil advogados amarrados a uma pedra no fundo do oceano? Um bom começo!”), que não explicita um estereótipo negativo, mas pressupõe que o ouvinte o tenha, com sua versão racista, encontrada num site de simpatizantes da KuKluxKlan, em que os advogados são substituídos por negros. Nesse caso, a irritação que muita gente tem com advogados, que não se tem notícia de ter provocado reações tão extremas, dá lugar a um indisfarçável incômodo causado pelo fato de muitos negros serem ainda assassinados por racismo.




    Para Billig, o humor produzido pela KKK nunca é “só humor”, porque é produzido por pessoas brancas dentro de um contexto de ódio racial e pregação da superioridade branca, que celebra sua visão racista do mundo – de modo que “é difícil argumentar que uma piada dessas não é racista quando ela está sendo transmitida num contexto explicitamente racista”133. Diante disso, a piada não estaria simplesmente brincando com um exagero, mas sugerindo que a violência racista é algo divertido134, o que não tem vez numa sociedade moral135.




    Para Adilson Moreira, “embora todas as pessoas possam criar estereótipos sobre membros de outros grupos, os membros do grupo dominante estão em situação diferenciada em função do poder que possuem de criar, disseminar e moldar o funcionamento das instituições a partir de estigmas”136 – ou seja, a diferença é que os estereótipos criados pela parcela dominante acabam sendo disseminados e comungados por outros setores da sociedade, subindo um degrau no inconsciente coletivo e passando a ser percebidos quase como verdades.




    Nesse contexto, o humor racista teria papel importante na perpetuação do racismo como um sistema de opressão, pois auxiliaria a reproduzir ideologias sociais que consolidam visão estereotipada de indivíduos negros que se espraia para campos para além do humor, como a esfera pública e o mercado de trabalho137. Como o humor não surge espontaneamente, mas, antes de tudo, é um produto cultural, ele assume a forma de mecanismo que legitima arranjos sociais e, consequentemente, os lugares que os diversos grupos sociais devem ocupar, os limites de sua participação política, a valoração cultural que elas podem almejar, entre outros aspectos138.




    1.6 UMA SOCIEDADE HUMORÍSTICA?




    Não seria inédito postular que o riso, a partir do percurso teórico mostrado neste capítulo, deixou de ser algo a ser escondido, algo inapropriado socialmente, para se tornar corriqueiro, se não desejável, mas, mesmo quando polêmico, indiscutivelmente presente até em aspectos da sociedade à primeira vista inusitados, como a religião e a morte. Por certo que a afirmação comporta suavizações – basta pensar, por exemplo, no tom solene ainda presente na academia e nos tribunais.




    No entanto, é impossível não observar a proliferação do humor pela internet – em perfis de redes sociais, vídeos, fotos animadas, montagens, sátiras cujo sentido aparece e desaparece na mesma semana. O risível infiltrou-se na política, nas salas de aula, nas notícias e até na previsão do tempo, o que tem levado autores a afirmarem que estamos na era do infotainment, expressão que mescla as palavras inglesas information e entertainment139.




    Para Gilles Lipovetsky, há um “desenvolvimento generalizado do código humorístico”140 – mais do que nunca, tudo pode ser satirizado, ridicularizado, criticado ou simplesmente colocado de modo bufo. Da telenovela de sucesso ao resultado de um jogo de futebol, da crise política às denúncias de corrupção, tudo, absolutamente tudo, vira matéria-prima para o humor. Nem mesmo os sentimentos mais nobres escapam: Elliott Oring observa que o sentimentalismo não só é frequentemente ridicularizado, mas também que sua expressão por cartões de melhoras, de aniversário e de datas comemorativas não raro apelam à troça pelas convenções sociais estabelecidas em torno delas – adicionando ao diagnóstico de Freud de que o humor serviria para expressar pulsões sexuais e agressivas reprimidas, também a expressão do sentimentalismo141.




    Faz sentido, portanto, que se diga que vivemos na “sociedade humorística”142.




    A denominação proposta por Lipovetsky não ignora que o cômico esteve presente em todas as sociedades, mas enfatiza que, se antes havia uma oposição entre o sério e o não-sério, hoje o fenômeno humorístico “anexa todas as esferas da vida social, mesmo que seja contra a nossa vontade”, tornando-se um “imperativo social generalizado”143.




    O diagnóstico faz-se em meio ao que o autor denomina “emergência de um modo de socialização e individualização inédito, numa ruptura com o que foi instituído a partir dos séculos XVII e XVIII”144, marcado por um processo de “personalização”. O indivíduo moderno não é mais subordinado a regras racionais coletivas, mas tem na realização pessoal e no respeito à singularidade subjetiva seus valores fundamentais145. Se a sociedade moderna era “conquistadora, acreditava no futuro, na ciência, na técnica”, na pós-modernidade “a confiança e a fé no futuro se dissolvem, ninguém mais acredita nos amanhãs radiosos da revolução e do progresso”. Com efeito, como afirma Lipovetsky, “todos querem viver o momento atual, aqui e agora, querem se conservar jovens e não pensam mais em forjar um novo homem”146.




    No que Lipovetsky chama de “democratização sem precedentes da palavra”147, temos uma sociedade que convida todo mundo a se expressar – das pesquisas de satisfação depois de qualquer compra à multiplicidade de meios para a divulgação do pensamento (e de fotos, áudios e vídeos) em redes sociais.




    O fenômeno, por certo, não deixa de trazer dentro de si algumas contradições.




    Por um lado, a onda politicamente correta, claramente perceptível, evoca Tocqueville e sua profetizada “suavização dos costumes”148, e nota-se, por exemplo, em palavras tornadas tabus: “Não existem mais surdos, cegos, pernetas; estamos na era dos que ouvem mal, dos que enxergam mal, dos deficientes físicos; os velhos tornaram-se pessoas da terceira ou da quarta idade; as criadas, secretárias domésticas”149. Para Lipovetsky, prefere-se um humor “idêntico e acessível a todos”150, sem pretensão de ser profundo, que tem função eminentemente lúdica, que não tem vítima nem zomba e teria por função, antes de tudo, a produção de uma atmosfera eufórica apta a acalantar um ambiente de proximidade e comunhão151.




    Por outro lado, em paralelo a esse humor convivial, a sociedade pós-moderna desenvolveu outro tipo de humor, também descontraído mas mais “desabusado”, “vagamente provocador” e que beira o vulgar – porém, igualmente, não haveria aqui um “Judas para malhar”152.




    O diagnóstico do autor, e mesmo a designação “sociedade humorística”, parecem de todo adequados e acertados para os nossos tempos – com exceção desta última constatação, de que o humor da contemporaneidade não primaria por ser agressivo153. Talvez porque os textos que compõem a coletânea A era do vazio foram escritos entre 1979 e 1981, e são anteriores, portanto, à popularização da internet e das redes sociais. Se, como Lipovetsky afirmou no posfácio, datado de 1993, as análises não foram desmentidas no essencial – pois, como se afirma contundentemente, “a cultura sacrificial está morta, nós deixamos de nos reconhecer na obrigação de viver para outra coisa se não por nós mesmos”154, e o individualismo não é incompatível com a ascensão de partidos de viés xenofóbico na França e com a ansiedade pós-moderna por segurança155 –, é impossível não reconhecer no humor praticado na contemporaneidade um forte componente agressivo. Basta pensar, para utilizar um exemplo da pátria do próprio Lipovetsky, nas charges do Charlie Hebdo.




    Se o humor hoje virou assunto cada vez mais tratado pelos tribunais, parece que isso não se deve apenas ao individualismo, à suavização dos costumes, à onda politicamente correta, à erosão da autoridade, mas também ao fato de a contemporaneidade registrar, de um modo geral, uma considerável ousadia na produção do riso (ou sua tentativa).




    1.7 UM BREVE PANORAMA DO RISO NO BRASIL




    Embora seja possível discernir traços nitidamente humorísticos na poesia satírica de Gregório de Matos156, por exemplo, uma produção humorística nacional consistente e habitual, por assim dizer, surgirá com o desenvolvimento da imprensa ao longo do século XIX, em especial sob a forma de folhetins, no rodapé de jornais semanais.




    Revistas humorísticas nasceram apenas no século XIX, “estimuladas pelos avanços nas técnicas de impressão e reprodução que possibilitaram o aumento nas tiragens e o consequente aumento do público leitor”157, e que, por sua vez, espelhavam o intenso crescimento urbano do país158. Precursores nesse meio foram A Revista Ilustrada, que começou a circular em 1860, a Semana Ilustrada, a partir de 1876, e a Encyclopedia do riso e da galhofa, publicada em fascículos e depois reunida em dois volumes em 1863159. Mas o grande desenvolvimento do setor, principalmente no Rio de Janeiro, veio mesmo com a transição da monarquia para a república, o que fez com que as seções humorísticas dos jornais ganhassem espaço, em especial aquelas destinadas à caricatura.




    Já no início do século XX, “quando os jornais começam a tomar um aspecto mais ‘jornalístico e menos mundano’, há uma grande proliferação das revistas semanais”160. Com elas, ficam mais frequentes também as caricaturas, e também as preocupações moralizantes em torno do humor então produzido.




    Não só o cômico mantinha um status inferior ao trágico, mas dentro do cômico sua vertente degradante, o rir de alguém, ocupava um espaço ainda mais à margem das grandes obras e do trabalho dos próprios autores, eis que associado ao escatológico161, a “um espaço muito parecido com aquele que ocupava a literatura fescenina ou pornográfica”, de modo que “a esses temas eram interditos os espaços daquilo que era impresso, escrito abertamente, [...] os espaços dos livros propriamente ditos”162.




    Mais aceito e tido por mais elevado, mesmo quando atacava alguém, era o humor que utilizava “sugestões implícitas em vez de explícitas, alusão oblíqua em lugar do ataque frontal”163. Eloquentes a respeito dessa preocupação em demarcar a inofensividade de seu humor são o anúncio de uma peça do teatro de revista, na qual não havia “uma cena que possa ferir susceptibilidades, uma frase que possa arranhar o decoro mais apurado, nada, em suma, que olhos castos não possam ver ou ouvidos exigentes não possam escutar”164, e até mesmo a Encyclopedia do riso e da galhofa, onde o leitor poderia encontrar apenas “trivialidades de bom gosto”165.




    Quem definitivamente não tinha essas preocupações, e por isso mesmo produzia um humor que não poupava ninguém – da Presidência da República à Academia Brasileira de Letras, da família Guinle ao papa, passando pela própria imprensa166 – era Apparício Torelly, o autodenominado Barão de Itararé, à frente do jornal A manha (paródia do diário A manhã), em circulação no Rio de Janeiro em fins da década de 1920 e início da década de 1930.




    Posteriormente, à medida que novas tecnologias foram sendo inventadas, o humor foi se incorporando a elas. Não foi diferente com o cinema e o rádio. Quanto a este último, “o momento no qual o rádio começa a conquistar maior audiência coincide com a diversificação da programação e com a ênfase dada ao humor e à música”, além, é claro, da participação dos humoristas na criação de publicidade167. O humor amparado nos padrões humorísticos do teatro de revista e dos periódicos da belle époque, que talhou os primeiros tempos do rádio, logo seria imensamente criticado e substituído pela fala límpida, séria, desprovida de gírias e trocadilhos infames, sem destilar o cômico considerado de “mau gosto” e em atendimento a um certo papel educativo do rádio como o “mestre dos que não sabem ler”, nas palavras de Roquette Pinto, da Rádio Nacional168.




    Alguns comediantes do rádio migraram para outros meios: Costinha notabilizou-se por gravar em disco seus espetáculos com piadas sujas, Chico Anysio fazia shows e criava galerias de personagens na televisão169. Na TV, por sua vez, predominaram por muito tempo programas humorísticos calcados em esquetes, personagens e bordões.




    Especialistas têm associado o fortalecimento do humor na internet ao crepúsculo dele em outras mídias, como a televisiva, que, para alguns, além de pouco reflexiva é repetitiva. Em contraste, o Porta dos Fundos, um dos maiores canais do YouTube em escala mundial, é qualificado como “ágil, direto e escrachado”, “livre, atrevido e independente”. A visão da internet como um lugar de maior liberdade – de produção e de escolha – é citada como o principal diferencial do humorismo produzido nesse meio, enquanto a maior dificuldade apontada é prender a atenção de espectadores multitarefas, com pouco tempo e quase sempre pouca disposição para a leitura170.




    Como analisa Elias Thomé Saliba, “a representação humorística brasileira, talvez em maior grau do que em outros países, apresentou um forte conteúdo emocional”171, no sentido de que, se o cômico é uma forma de sublimar as emoções, isso é tanto mais verdadeiro no Brasil172. O autor conecta essa hipótese à conhecida formulação de Sérgio Buarque de Holanda do brasileiro como “homem cordial”, no sentido da “ética emotiva” que permeia as relações sociais no Brasil.




    Dada a importância do contraste, da incongruência, para a produção do humor, Saliba credita à tensão entre o universo hierárquico das relações sociais, regidas por regras de racionalidade e igualdade, e à dimensão informal e tácita da convivência personalista e da vida cotidiana a síntese do humor brasileiro173. A “saída pelo riso” resolve o “horror às distâncias” típico da sociedade brasileira – o humor faria, portanto, a ponte entre público e privado, mais no plano do agir do que no plano da consciência174.




    De fato, parece ainda válido para os dias de hoje o diagnóstico de Saliba para o papel do humor nos primeiros anos da república – como um modo de “livrar-se, pela irreverência, de autoridades e gestos incômodos, de si mesmo ou de outros – dando ao indivíduo, por efêmeros momentos, a sensação de pertencimento que o nível público lhe subtraíra e que, lentamente, ele tentava conquistar”175.




    Especialmente o humor produzido na internet e compartilhado via redes sociais parece sobretudo um humor que quer manifestar a opinião de seu emissor sobre assuntos, fúteis ou políticos, por vezes misturando-os e com o propósito de demonstrar o pertencimento do indivíduo a esta comunidade, a esta quadra histórica, de tal modo que é capaz inclusive de comentá-la.




    Se isso, por um lado, explica a produção humorística nacional como não raro pessoalizada, em vez de dirigida a atacar abstrações sociais, por outro isso também explica a pessoalidade com a qual o humor é contra-atacado, especialmente nos tribunais.




    2 HUMOR E DIREITO: INTERSECÇÕES POSSÍVEIS




    Depois desse passeio por outros campos do conhecimento, cabe finalmente perguntar: por que o humor interessa ao direito? Isto é, quais são as intersecções entre ambos e quais as emergências teóricas e pragmáticas justificam sua investigação neste espaço176?




    2.1 DIREITO NO HUMOR




    Numa primeira perspectiva, pode-se dizer que há direito no humor quando o sistema jurídico é utilizado, direta ou indiretamente, para produzir graça – desde piadas de advogados177 até paródias de dramas de tribunais, passando por memes178 e pela satirização de aspectos salientes do Judiciário aos olhos da sociedade179, como a morosidade dos processos ou a injustiça de absolvições, como se nota na charge abaixo, extraída do encarte de exposição sobre o tema realizada em Portugal:
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    Fig. 1 – “Tens certeza que o processo está aqui?”, pergunta alguém em charge que ilustra o encarte da exposição Sentido de justiça vs. Sentido de humor (Lisboa, 2008)180




    Segundo um dos idealizadores da exposição, ela vinha bem a calhar com a recente modificação do currículo do curso de formação de magistrados, pois “Enquanto [o caricaturista francês] Daumier tiver seguidores, os desenhos humorísticos sobre a justiça continuarão a ser uma forma certeira de distinguir a justiça da sua caricatura”181. Não obstante, as charges também revelam que, apesar de o Poder Judiciário ter passado por diversas mudanças, elas não são tão sentidas pela sociedade (e pelos caricaturistas, definidos como os artistas que a representam), que continuam a vê-lo como essencialmente burocrático, ritualístico e desigual182.




    Como observam Concetta D’Angeli e Guido Paduano, as representações cômicas do Poder Judiciário “desvelam o aspecto ilusório da igualdade a que alude o símbolo da balança. A própria justiça é acusada de confirmar, em sua prática, as relações de poder interclasses e de escolher seus culpados nestas bases”183.




    Há também, como lembra Laura Little, o humor que tem algo de involuntário, provocado, por exemplo, pela incongruência entre o ridículo dos fatos em análise e o tom solene das decisões judiciais (considerando que os operadores do direito normalmente se levam muito a sério) – de modo que a comédia emerge de se considerarem alguns dos aspectos do direito admiráveis e outros pejorativos184.




    Paradoxalmente, essa visão do direito coexiste com uma arraigada crença no Judiciário como local por excelência para a resolução de controvérsias, onde as pessoas vão “buscar seus direitos”. Do contrário, os tribunais não estariam abarrotados de ações judiciais e seus recursos e incidentes. Se hoje se inicia uma ação judicial por qualquer coisa185, para Marc Galanter isso se deve à celebração da lei em abstrato como algo definidor e essencial para a nossa sociedade186.




    Precisamente por isso, segundo Laura Little, a atuação dos advogados, que têm a missão de provocar a jurisdição e movê-la adiante, é cercada de expectativas tão altas (e é inevitável se desapontar com os resultados). Por outro lado, há expectativa de que as regras criadas pela própria sociedade para sua convivência sejam simples e inteligíveis – mas elas passam longe disso. Tecnicalidades médicas, de outra banda, parecem ainda misteriosas para a maior parte das pessoas, o que talvez explique por que advogados sejam alvos muito mais frequentes de piadas que médicos. Little considera que traços de personalidade comuns em profissões jurídicas, como a vaidade, são um chamariz para piadas, que são o veículo por excelência para o exercício do humor de superioridade. Por fim, há o fato de que boa parte da população não utiliza com frequência os serviços de advogados, o que, pela falta de referencial próximo, facilita a replicação do retrato consolidado desses profissionais na televisão, em piadas e em demais formais da cultura de massa187.




    2.2 HUMOR NO DIREITO




    Há humor no direito quando juízes, advogados, promotores, procuradores, defensores públicos, funcionários da justiça, testemunhas ou mesmo partes utilizam humor dentro da corte188.




    A tática não é nova. Em sua obra sobre oratória, Quintiliano reserva todo o terceiro item do sexto livro à provocação do riso como estratégia de retórica jurídica, dependendo do juiz, da vítima, da natureza do caso, do alvo dos comentários e do próprio orador189.




    Pequenos e inofensivos comentários podem auxiliar a amenizar o ambiente, mas em regra o uso acentuado de ironia, sarcasmo, ou mesmo a invenção de apelidos, entre outros comportamentos, tendem a ser vistos como ameaças à imparcialidade do juízo e à credibilidade que ele deveria ter para as partes190.




    Como afirmou Carol Corrigan, juíza da Suprema Corte da Califórnia, em conferência específica sobre o tema, não se espera que juízes sejam engraçados, pois isso pode dar a entender que a pessoa incumbida de decidir não leva as partes e o caso a sério. Ainda, o dever de isonomia no tratamento das partes pode ser prejudicado se chistes forem vistos como provocação. Por fim, o humor pode ser um modo de antecipar a decisão, o que também é vedado191.




    Quanto à utilização de humor em petições e decisões judiciais, o resultado em regra não é bem aceito192, tendo em vista que normalmente se trata de ironia e sarcasmo tendentes à crítica direta de algum dos atores processuais. Se por um lado hoje em dia essas pérolas viralizam e fazem a alegria de perfis como “Direito da depressão” (@direito_depress), por outro não é raro que elas também estejam por trás de processos disciplinares perante órgãos de classe como a Ordem dos Advogados do Brasil193 e as corregedorias dos tribunais, Ministério Público e Defensoria.




    2.3 O HUMOR COMO OBJETO DE APRECIAÇÃO DO DIREITO




    Os dois aspectos mencionados anteriormente, embora revestidos de interesse e peculiaridades próprias, não são o foco deste livro. O recorte primordial aqui proposto recai sobre o humor como objeto de apreciação do direito, ocasião em que a palavra-chave invocada é limite. Cuida-se, especificamente, da manifestação humorística como um problema discutido em ações judiciais, sobre o qual as partes debatem e magistrados têm de proferir decisão. A delimitação desse campo de investigação – bem como a constatação de que não se trata de um problema exclusivamente brasileiro – encontra-se bem sintetizada em artigo de Laura Little:




    Em que ponto uma piada se torna um ilícito, justificando que se recorra ao regramento legal sobre difamação? [...] Os tribunais dos Estados Unidos se ocupam há anos em traçar uma linha entre a proteção e a restrição do humor. E que linha difícil de mapear é esta! Em primeiro lugar, essa linha precisa navegar por um severo conflito de valores: o direito de indivíduos e grupos a não sofrer ataques à sua propriedade, dignidade e honra, versus o direito de indivíduos à liberdade de expressão. Para tornar o problema ainda mais complicado – na verdade, muito mais complicado – a linha deve não apenas considerar, mas também respeitar, a habilidade do artista cômico e suas potenciais contribuições benéficas para a sociedade194.




    A crítica ao modo como essa linha vem sendo traçada é um dos principais objetivos deste livro, ao lado, naturalmente, do fornecimento de alternativas que se afiguram mais adequadas, a partir da compreensão interdisciplinar do humor esboçada neste capítulo.




    3 CONCLUSÕES




    1. Humor tem sido uma designação ampla que engloba o reconhecimento e a produção de graça, ao passo que comédia designa um gênero dramatúrgico. Há quem veja no humor uma forma mais elevada de compreensão do mundo, enquanto a comédia teria uma posição intelectualmente inferior (Pirandello). Isso decorre, em parte, do fato de a palavra humor ter recebido sua significação atual apenas com a modernidade, de modo que até então se usavam outras palavras para expressá-la. De todo modo, como se verá nos capítulos a seguir, os tribunais tendem a aplicar os termos que gravitam em torno desse universo semântico de maneira um tanto indistinta, prevalecendo a concepção leiga e comum que as associa ao ato de rir.




    2. Mesmo o riso não tem uma compreensão unívoca. Para a neurociência, trata-se de uma fonte de dopamina para o cérebro (e, portanto, uma maneira de se obter prazer, como já intuía Freud), uma forma de premiar decisões inteligentes que aumentam nossa capacidade cognitiva. Do ponto de vista sociológico, por outro lado, não há dúvidas que o riso foi e é utilizado como instrumento de correção e mesmo de punição de vícios alheios, seja pela afirmação da superioridade de quem se ri (Aristóteles, Hobbes), seja pelo simples interesse social de corrigir descompassos (mimetizados por Bergson na rigidez). Não seria possível rotular o riso (e o que o provoca) com apenas um adjetivo, de conotação positiva ou negativa. Vê-se, ainda, que a faceta de relevância e crítica social é um dos papeis possíveis do humor, e não seu principal e mais destacado. Seria equivocado dizer, portanto, que o interesse público está necessariamente no suporte fático do humor, parecendo mais correto destacar que ele pode ser um componente acidental (isto é, ocasional) da manifestação humorística.




    3. O que parece indiscutível é o relevante papel desempenhado pelo riso ao longo da história e, particularmente, na contemporaneidade, em que o código humorístico se inseriu de modo indelével no noticiário, nas redes sociais, na propaganda – na cultura, de um modo geral (Lipovetsky), mas também em campos polêmicos como a religião. Na verdade, o humor sempre andou na corda bamba entre o bom e o mau gosto, sendo conhecidas as tendências a se rir de doenças, mortes e deformações, sem contar a utilização de estereótipos de grupos étnicos, gêneros, nacionalidades, profissões, entre outras categorias. No Brasil, as profundas contradições sociais, políticas e econômicas contribuem para gerar tantas incongruências a ponto de tornar o humor uma lente mais do que adequada para a leitura dos fatos sociais.




    4. Mas não é apenas no Brasil que o humor é utilizado para criticar e expor as entranhas da sociedade. O direito, contudo, também tem se utilizado do código humorístico em decisões judiciais, petições, audiências e demais manifestações no âmbito dos casos práticos e de sua literatura própria. Interessa-nos, nesta tese, porém, especialmente o modo como o direito julga o humor, como o entende como apropriado ou inapropriado, lícito ou ilícito, regular ou abusivo, com que argumentos se pede e quais fundamentos se usam para puni-lo ou para proibi-lo. Antes de avançar para esse ponto, porém, o próximo capítulo busca mostrar como o direito compreende o humor, como o categoriza e como acaba utilizando um padrão muito diverso para julgá-lo.
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